
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 108.702 - MG (2019/0052167-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ANDRE LUIZ PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO (RÉU QUE 
RESPONDE A OUTRAS DUAS AÇÕES PENAIS). 
PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável 
a demonstração da existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. 
Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, 
a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e 
STJ.

2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada pelo efetivo risco 
de voltar a cometer delitos. Embora tecnicamente 
primário, o recorrente responde a outras duas ações 
penais, estando, inclusive, em liberdade provisória 
quando foi flagrado com entorpecente. Como se vê, tudo 
indica que o paciente faz do crime o seu meio de vida. A 
prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para 
garantir a ordem pública. 

3. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  
policiais  e  processos  penais  em andamento, muito 
embora  não  possam exasperar a pena-base, a teor da 
Súmula 444/STJ, constituem  elementos  aptos a revelar o 
efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a 
decretação ou a  manutenção  da prisão preventiva (RHC 
n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
DJe 31/3/2016). 

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
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como primariedade e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública.

6. Recurso improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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